
PROJETO DE LEI Nº 039/2015 
 
  

“Autoriza a alienação de bens imóveis de propriedade do 
Município de Ipê e dá outras providências”. 

 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON, Prefeito Municipal de Ipê/RS, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, encaminho à 
Câmara de Vereadores, para apreciação e posterior votação o seguinte Projeto de Lei:  

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a alienar, nos termos da Lei Federal 
8.666/93 e alterações, cinco terrenos urbanos, sem benfeitorias, de propriedade do 
Município, sendo três deles desmembrados da área institucional 01, situados na Rua Luiz 
Mussatto e dois deles situados na Rua Cônego Luiz Marino Lovatel, conforme as descrições 
abaixo: 
 

I – um terreno urbano, sem benfeitorias, desmembrado da área institucional 01, 
matriculada no Cartório de Registro de Imóveis de Antônio Prado, sob o nº 10.741, Livro 
nº 2 – Registro Geral, constituído do Lote 04 do desmembramento, situado na Rua Luiz 
Mussatto, bairro Cruzeiro, na cidade de Ipê, RS, quadra urbana nº 64, distando 80,68 
metros da esquina com a Rua Frei Eduardo, com área de 433,17m² (quatrocentos e trinta 
e três metros e dezessete decímetros quadrados), com as seguintes medidas e 
confrontações: ao NORTE, por 36,12 metros confrontando com o Lote 05; ao SUL, por 
36,08 metros confrontando com o Lote 03; ao LESTE, por 12,14 metros confrontando 
com a Rua Luiz Mussatto; e ao OESTE, por 12,13 metros confrontando com área de 
recreação (verde) da quadra 64, de propriedade do Município de Ipê; 
 
II – um terreno urbano, sem benfeitorias, desmembrado da área institucional 01, 
matriculada no Cartório de Registro de Imóveis de Antônio Prado, sob o nº 10.741, Livro 
nº 2 – Registro Geral, constituído do Lote 05 do desmembramento, situado na Rua Luiz 
Mussatto, bairro Cruzeiro, na cidade de Ipê, RS, quadra urbana nº 64, distando 68,54 
metros da esquina com a Rua Frei Eduardo, com área de 433,62m² (quatrocentos e trinta 
e três metros e sessenta e dois decímetros quadrados), com as seguintes medidas e 
confrontações: ao NORTE, por 36,15 metros confrontando com o Lote 06; ao SUL, por 
36,12 metros confrontando com o Lote 04; ao LESTE, por 12,14 metros confrontando 
com a Rua Luiz Mussatto; e ao OESTE, por 12,13 metros confrontando com área de 
recreação (verde) da quadra 64, de propriedade do Município de Ipê; 
 
III – um terreno urbano, sem benfeitorias, desmembrado da área institucional 01, 
matriculada no Cartório de Registro de Imóveis de Antônio Prado, sob o nº 10.741, Livro 
nº 2 – Registro Geral, constituído do Lote 06 do desmembramento, situado na Rua Luiz 
Mussatto, bairro Cruzeiro, na cidade de Ipê, RS, quadra urbana nº 64, distando 56,40 
metros da esquina com a Rua Frei Eduardo, com área de 434,07m² (quatrocentos e trinta 
e quatro metros e sete decímetros quadrados), com as seguintes medidas e 
confrontações: ao NORTE, por 36,19 metros confrontando com a área institucional 
remanescente; ao SUL, por 36,15 metros confrontando com o Lote 05; ao LESTE, por 
12,14 metros confrontando com a Rua Luiz Mussatto; e ao OESTE, por 12,13 metros 
confrontando com área de recreação (verde) da quadra 64, de propriedade do Município 
de Ipê; 
 



IV – um terreno urbano, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis de Antônio 
Prado, sob o nº 6.004, Livro nº 2 – Registro Geral, constituído do Lote 81, da quadra 02, 
antigo Lote nº 06, da quadra B, do Loteamento Zanotto, situado na Rua Cônego Luiz 
Marino Lovatel, na cidade de Ipê, RS, distando 24,00 metros da esquina coma Rua 
Pinheiro Machado, com área de 300,00m² (trezentos metros quadrados), com as 
seguintes medidas e confrontações; ao NORTE, 12,00 metros confrontando com a Rua 
Cônego Luiz Marino Lovatel; ao SUL, por 12,00 metros confrontando com terrenos do 
Loteamento Pinheiros de propriedade da T.M.F Negócios Imobiliários Ltda; ao LESTE, 
por 25,00 metros confrontando com o Lote 07; e ao OESTE, por 25,00 metros 
confrontando com lote de propriedade de Francisco Rodrigues Viana; 
 
V – um terreno urbano, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis de Antônio 
Prado, sob o nº 6.003, Livro nº 2 – Registro Geral, constituído do Lote 93, da quadra 02, 
antigo Lote nº 07, da quadra B, do Loteamento Zanotto, situado na Rua Cônego Luiz 
Marino Lovatel, na cidade de Ipê, RS, distando 12,00 metros da esquina com a Rua 
Pinheiro Machado, com área de 300,00m² (trezentos metros quadrados), com as 
seguintes medidas e confrontações; ao NORTE, 12,00 metros confrontando com a Rua 
Cônego Luiz Marino Lovatel; ao SUL, por 12,00 metros confrontando com terrenos do 
Loteamento Pinheiros de propriedade da T.M.F Negócios Imobiliários Ltda; ao LESTE, 
por 25,00 metros confrontando com o Lote 08; e ao OESTE, por 25,00 metros 
confrontando com Lote 06. 

 
Parágrafo único. Os imóveis com origem na matrícula sob o nº 10.741, deverão ser 
desafetados de sua caracterização original de bem de uso comum.  

 
Art. 2º Os imóveis de que tratam a presente Lei serão previamente avaliados por comissão 
especialmente designada para isso. 
 
Art. 3º A receita auferida com a alienação autorizada por esta Lei não poderá ser aplicada 
no financiamento de despesas correntes. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 13 de novembro 
de 2015. 

 
 
 
 
 
 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 
 

 
 
 



PROJETO DE LEI Nº 039/2015 – EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 
 

Senhorita Presidente, Senhores Vereadores: 
 
 

Com o presente estamos submetendo à apreciação desta 
Egrégia Câmara de Vereadores, o Projeto de Lei nº 039/2015 que “autoriza a alienação de 
bens imóveis de propriedade do Município e dá outras providências”. 

  
Considerando a disponibilidade dos bens mencionados no 

presente Projeto de Lei, busca-se uma melhor utilização do patrimônio público, em vista de 
que os bens tiveram uma boa valorização imobiliária, como é de conhecimento de todos e 
estamos num momento de recessão econômica o que significa que a valorização futura será 
lenta.  

 
Com a alienação dos referidos bens o Município estará 

colocando no mercado, novos imóveis, que por consequência, renderão também Imposto de 
Transmissão de Bens Imóveis – ITBI e Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, além de 
abrir possibilidades de construções novas, aluguéis de salas comerciais e 
consequentemente aumentando o consumo da economia Ipeense. 

 
Observa-se que a alienação de bens é uma receita de capital, 

ou seja, o Município somente poderá utilizar os recursos captados com a alienação para 
novos investimentos ou pagamentos de dívidas, conforme prevê o art. 44 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal LC nº 101 de 2000. 

 
Assim observamos que as Leis de parcelamentos da dívida 

com o RPPS mencionam que a taxa de correção do saldo da dívida é o Índice Geral de 
Preços de Mercado – IGPM, mais 12% ao ano de juros, o que nos dias de hoje e previsões 
para 2016, ficará uma taxa muito elevada beirando os 23,40% ao ano, enquanto que a meta 
da taxa Selic que corrige as dívidas Federais está prevista em 14,25% ao ano ocasionando 
um grande custo para o Município que ao invés de pagar juros poderia utilizar os recursos 
no atendimento de serviços para comunidade. 

  
Ante o exposto, ao apresentar este Projeto de Lei à apreciação 

desta Egrégia Casa Legislativa, renovamos nossos votos de protesto e elevada 
consideração e apreço. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 13 de novembro 

de 2015. 
 

 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Excelentíssima Senhorita 
GISLAINE ZILIOTTO 
Digníssima Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ipê/RS 


